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Resumo 
Introdução: A sífilis congênita é importante problema de saúde pública, monitorado 
pela vigilância epidemiológica que identifica, acompanha a criança até 18 meses de 
vida e orienta ações de prevenção e controle, com finalidade de erradicar a doença 
no país. Objetivo: Desenvolver e validar ferramenta informatizada para monitorar o 
acompanhamento de crianças notificadas como caso de sífilis congênita. Método: 
Estudo desenvolvido em três etapas. A primeira constitui-se em estudo transversal 
desenvolvido junto ao Núcleo Hospitalar de Epidemiologia do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina de Botucatu, com o objetivo de analisar o 
acompanhamento prestado às crianças notificadas como caso de sífilis congênita, 
nascidas nesse serviço. Foram incluídas 190 crianças notificadas entre janeiro de 
2013 a junho de 2016. Os dados foram obtidos dos prontuários eletrônicos e 
analisados por meio da estatística descritiva, tendo por base as recomendações 
oficiais. Na segunda etapa foi construída ferramenta informatizada, desenvolvida na 
plataforma Moodle, destinada ao monitoramento compartilhado do seguimento das 
crianças notificadas com sífilis congênita pelo hospital de referência e os serviços de 
vigilância epidemiológica dos municípios. Na terceira etapa, validou-se a ferramenta 
por meio da análise de profissionais com reconhecida expertise clínica e em 
vigilância epidemiológica deste agravo, a fim de avaliar seu conteúdo e 
funcionalidade pelo método de Índice de Validade de Conteúdo. Esta pesquisa foi 
submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em pesquisa da Faculdade de Medicina 
de Botucatu. Resultados: A análise do acompanhamento das crianças no serviço 
de referência mostrou inconformidades com o preconizado pelo Ministério da Saúde, 
apontado que os seguimentos clínicos e laboratoriais não ocorreram na quantidade 
e períodos recomendados. Também verificado falhas no seguimento das crianças 
notificadas como casos de neurossífilis, com a coleta de líquor de seguimento 
realizada em menos da metade dos casos. A ferramenta informatizada está 
disponibilizada no link: https://www3.fmb.unesp.br/sete/ de acesso gratuito, seguro e 
restrito aos serviços de vigilância epidemiológica municipais, cadastrados com 
senha individual de acesso exclusivo aos casos de sua abrangência. Possui quatro 
funções: banco de dados dos casos; comunicação entre os serviços; espaço de 
educação permanente e sistema de alerta de prazos.  A ferramenta apresentou 
índice de validade de conteúdo de 0,97. Conclusão: Ocorreram lacunas no 
acompanhamento das crianças com sífilis congênita, confirmando que apenas com 
os dados do seguimento na referência não é possível concluir adequadamente a 
investigação epidemiológica do caso, demonstrando necessidade de comunicação 
entre os serviços de acompanhamento e vigilância desse agravo e, assim, a 
importância da ferramenta desenvolvida e validada neste estudo. Esta poderá 
favorecer a qualificação do cuidado a essas crianças e aprimoramento da vigilância 
epidemiológica. 

Palavras-chave: Assistência à Saúde, Sífilis Congênita, Vigilância Epidemiológica 
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Abstract 
 

Introduction: Epidemiological surveillance guides actions to prevent and control 
diseases for eradication. It identifies new cases of congenital syphilis, an important 
public health issue, monitoring infants up to 18 months of age. Objective: To develop 
and validate a computerized tool to monitor medical follow-up of children notified with 
congenital syphilis. Method: This research study, performed in three subsequent 
stages, was approved by the Research Ethics Committee of the Faculty of Medicine 
of Botucatu, Sao Paulo State University, Botucatu, São Paulo, Brazil. Firstly, to 
analyze medical follow-up history of infants notified with congenital syphilis, an 
observational study was conducted at the Epidemiology Center of the Clinical 
Hospital of the Faculty of Medicine of Botucatu using electronical medical records of 
190 children reported with the above-mentioned disease from January 2013 to June 
2016. Data was collected following official recommendations and analyzed using 
descriptive statistics. Next, a computerized tool was developed using the MOODLE 
platform to share medical follow-up history of infants notified with congenital syphilis 
between the headquarter hospital, Clinical Hospital, and municipal epidemiological 
surveillance services where notified infants reside. Lastly, content and functionality of 
the computerized tool was evaluated and validated by health care professionals with 
clinical expertise of the disease and epidemiological surveillance using the Content 
Validity Index method. Results: The medical follow-up history of infants notified with 
congenital syphilis revealed failures of medical care to conform according to 
recommendations of the Brazilian Ministry of Health, lacking recommended 
frequencies of clinical care and medical laboratorial records of patients. In addition, 
but contrary to official guidelines, cerebrospinal fluid was collected in less than 50% 
of infants notified with neurosyphilis. Following, a computerized tool was developed 
to serve four basic functions: 1) database of congenital syphilis cases, 2) facilitated 
communication tool between hospital and epidemiological surveillance services, 3) 
continuous education, and 4) alert system for medical follow-up with patients. The 
tool is secure and freely available at https://www3.fmb.unesp.br/emv/, and of 
restricted access to municipal epidemiological surveillance professionals with 
exclusive, individual login access. Thereafter, the computerized tool was evaluated 
and validated to a Content Validity Index of 0.97.  Conclusion: Medical follow-up of 
infants notified with congenital syphilis failed to perform according to official 
guidelines, probably due to miscommunication between hospital and municipal 
epidemiological surveillance services. The computerized tool developed and 
validated herein presents an alternative solution to enhance epidemiological 
surveillance services in improving care of affected infants. 
 
Key words: Health care, congenital syphilis, epidemiological surveillance 
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1. INTRODUÇÃO 

 

É de grande preocupação para autoridades científicas e políticas os 

crescentes casos de sífilis no mundo. Diariamente se buscam novas estratégias de 

diagnóstico, tratamento e controle de casos para a erradicação dessa doença (1). 

Dentre suas apresentações, destaca-se a forma congênita, que é foco deste estudo, 

e, em especial, a vigilância epidemiológica e o acompanhamento das crianças 

notificadas por esse agravo.  

1.1 Sífilis Congênita: aspectos clínicos 

A sífilis é uma doença infecciosa, de transmissão sexual e vertical, de 

evolução crônica e estima-se que 70% dos casos sejam assintomáticos. A forma 

congênita é causada pela transmissão do Treponema pallidum da mãe infectada não 

tratada ou com tratamento inadequado para seu bebê, mais comumente através da 

placenta (1). 

A transmissão da sífilis para o bebê pode ocorrer em qualquer fase da 

doença da gestante e durante todas as fases da gestação. Tem manifestações 

clínicas variáveis de amplo espectro, podendo acarretar abortos, natimortos e 

mortes perinatais, o que ocorre em cerca de 40% das gestantes com sífilis não 

tratadas (2,3). 

Nos recém-nascidos (RN) pode manifestar-se de forma subclínica, com 

alterações discretas e até mesmo ser assintomática em cerca da metade dos casos 

que iniciam sintomas até o terceiro mês de vida (3). 

Alterações como hepatomegalia, lesões cutâneas, pseudo paralisia de 

membros, petéquias, fissuras periumbilical, icterícia e evidentemente prematuridade 

e baixo peso são alguns dos principais sintomas presentes na sífilis congênita (SC) 

precoce, ou seja, quando a criança apresenta tais alterações logo após o 

nascimento ou nos primeiros dois anos de vida. Quando o início dos sintomas se 

manifesta após esse período, trata-se da SC tardia, na qual podem se apresentar 

articulações de Clutton, mandíbula curta, tíbia em “lâmina de sabre”, surdez 

neurológica ou dificuldade para o aprendizado (3,4). 

As manifestações clínicas apresentadas pelos RN de mães infectadas 

dependem de variáveis como: o tempo da gestação sem tratamento, o tratamento 

realizado, a carga treponêmica da mãe, a virulência do treponema, e o estado 
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imunológico da mãe. Desta forma, a variação entre precoce ou tardia sugere uma 

relação quanto ao tipo de infecção da mãe (5). 

Para a realização do diagnóstico laboratorial da sífilis pode-se utilizar 

exames diretos e testes imunológicos ou sorológicos. Os exames diretos são testes 

que identificam o T. pallidium por microscopia, utilizando exsudato seroso das lesões 

ativas e o principal teste nesta categoria é o exame em campo escuro, teste eficiente 

e de baixo custo em comparação aos demais testes de pesquisas diretas com 

material corado, porém dependente de profissionais capacitados. Os testes 

sorológicos podem ser treponêmicos e não treponêmicos (6). 

Os testes não treponêmicos não são específicos para identificação de 

sífilis. Eles identificam a reagina que é uma reação entre a mistura de anticorpos 

com um antígeno complexo. Os mais utilizados são os que utilizam o método de 

floculação: Reagina Plasmática Rápida (RPR), Veneral Desease Resarch Laboratory 

(VDRL) e Toluidine Red Unheates Sérum Test (TRUST) estes podem ser 

quantificados, e por isso elegíveis para controle de cura dos pacientes. O VDRL se 

destaca por ser o teste recomendado para identificação da reagina também no 

líquor, além da sérica (7). 

Entretanto, para o diagnóstico da doença se faz necessário a realização 

de um teste treponêmico confirmatório para exclusão de falso-positivos. Estes 

identificam anticorpos específicos para sífilis, pois utilizam fragmentos de células do 

T. pallidum ou antígenos treponêmicos para detecção dos anticorpos. Dentre os 

exames laboratoriais, esses são os primeiros a terem resultado positivo e desta 

forma são utilizados para identificação da doença. Os testes treponêmicos são: 

testes de absorção do anticorpo treponêmico fluorescente (FTA_ABS), os ensaios 

de aglutinação treponêmicos (TPHA e TPPA), os testes por imunossorvente ligados 

à enzima (ELISA), teste imunológico com revelação quimioluminescente (EQl), 

ensaio de western blot e os testes rápidos treponêmicos. Estes últimos são muito 

utilizados, uma vez que são desenvolvidos em método de tiras ou escoamento, sem 

a necessidade de equipamentos sofisticados para gerar resultado e, assim, se 

apresentam como facilitador para identificação de sífilis, principalmente nas 

gestantes, auxiliando na prevenção de sífilis congênita, já que é possível realizar o 

teste, verificar o resultado e iniciar tratamento no mesmo dia, durante o atendimento 

dessas (7).  
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Para identificação de sífilis congênita foi preconizada uma série de rotinas 

diagnósticas pelo Ministério da Saúde (MS), aliadas aos protocolos que devem ser 

realizados no atendimento às mães e crianças com diagnóstico de sífilis nas fases 

de gestação, parto ou puerpério. Essas rotinas e protocolos baseiam-se em quatro 

aspectos: diagnóstico; adequação de tratamento; evidência clínica, laboratorial e 

radiográfica de sífilis no RN; e relação da titulação do VDRL materno com o teste do 

RN, no momento do parto. Importante ressaltar que todas as crianças com 

diagnóstico materno de sífilis devem realizar os procedimentos de rastreamento 

ainda na maternidade, exceto os RN assintomáticos, com VDRL não reagente e 

nascidos de mães adequadamente tratadas (2,3). 

Serão considerados casos de sífilis congênita as crianças (3):  

 cuja mãe não realizou ou fez de maneira inadequada o tratamento para sífilis, isto 

é, mães que durante o pré-natal não utilizaram penicilina benzatina, ou não 

respeitaram o tempo e a quantidade de doses para o estágio da doença, ou não 

apresentaram queda de dois títulos  em teste não treponêmico após tratamento 

adequado, ou ainda, as que  iniciaram o tratamento com tempo inferior a 30 dias do 

parto; 

 sintomáticas; 

 que apresentarem exame não treponêmico maior que o materno; 

 menores de 13 anos que apresentarem titulação ascendente; 

 com exame não treponêmico reagente aos seis meses e que não estavam 

realizando acompanhamento prévio; 

 com exame treponêmico reagente após os 18 meses; 

 presença de infecção pelo T. pallidum na placenta, cordão umbilical, ou lesões, 

biópsia e necropsia de criança, natimorto ou aborto. 

O tratamento para as crianças assintomáticas que apresentarem todos os 

exames não reagentes, exceto o teste treponêmico, pode ser realizado com 

penicilina benzatina. Para as crianças com sintomas e/ou alteração laboratorial 

poderão ser utilizadas a penicilina procaína ou cristalina. Os casos de neurossífilis – 

crianças que apresentarem alteração na celularidade de líquor ou com exame não 

treponêmico reagente em líquor - deverão ser tratados com a penicilina cristalina (3). 

Os critérios recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

para o acompanhamento adequado das crianças que foram expostas a sífilis ao 
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nascimento incluem a realização de exames não treponêmicos a cada dois a três 

meses durante seis meses de vida, independente do tratamento materno ou do RN. 

Para as crianças que não se enquadraram na definição de sífilis congênita, porém 

possuem o teste não treponêmico reagente ao nascimento, é esperado que os 

títulos do teste não treponêmico diminuam, e aos seis meses de vida o teste seja 

não reagente. Para as crianças com exame não treponêmico não reagente ao 

nascer, mas cujas mães possuam teste não treponêmico com titulação alta ou com 

reinfecção identificada durante a gestação é necessário repetir o teste aos três 

meses de vida, devido à possibilidade do período de incubação da sífilis. E também 

é recomendado o tratamento adequado e a consideração como caso de sífilis 

congênita as crianças com seis meses ou mais de idade com exame não 

treponêmico reagente (8). 

No Estado de São Paulo, o acompanhamento destas crianças deverá 

seguir as seguintes recomendações: consulta de puericultura mensal nos primeiros 

seis meses, bimestral até 12 meses de vida e semestral até os 24 meses; realizar 

rotina de pesquisa laboratorial com testes não treponêmicos aos 1, 3, 6, 12, 18 e 24 

meses de vida, sendo que após dois exames não reagentes consecutivos, há 

indicação de  interromper essas coletas; realizar exame treponêmico após 18 meses 

de vida; realizar avaliação neurológica, oftalmológica e auditiva semestral até 

completar dois anos. Para as crianças com diagnóstico de neurossífilis deve-se 

coletar líquor a cada seis meses e interromper após normalização do exame (3). 

1.2 Sífilis Congênita: problema de saúde pública  

A SC se constitui em evento sentinela, visto ser agravo evitável, 

dependente do tratamento e acompanhamento prestado às gestantes durante o pré-

natal que ainda representa um importante problema de saúde pública mundial. 

Segundo a OMS, apesar da redução do número de casos em 2012 (350.915) em 

relação a 2008 (576.784), há necessidade de avanços que garantam a melhoria dos 

serviços de saúde, o atendimento adequado da gestante com relação ao diagnóstico 

e tratamento e o incentivo à vigilância dos casos e divulgação dos dados (9). 

Na União Europeia, no ano de 2015, foram reportados 42 casos de sífilis 

congênita em 25 países membros e 15 países informaram zero caso, e no ano de 

2016 foram reportados 37 casos em 23 países membros sendo que 13 informaram 

zero caso, considerando padrões similares aos adotados pela OMS. Destaca-se que 
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os casos de natimortos de gestantes com sífilis não são notificados nesses países 

até o momento, entretanto, é reconhecida a necessidade de sua inclusão para 

avaliação real dos serviços, no processo de eliminação deste agravo (10,11). 

Nas Américas, no ano de 2015, foram notificados 22.800 casos de sífilis 

congênita por 37 países desta região, afirmando aumento de 1,7 casos por mil 

nascidos vivos (NV) e estabeleceu-se relação direta entre casos de sífilis em 

gestante e natimortos (12,13). Estima-se que 50% dos natimortos e óbitos perinatais 

poderiam ser evitados com intervenções no período pré-natal (14). 

 O Brasil foi o país que notificou o maior número de casos (19.228), com 

incidência estimada de 6,5 casos/mil NV. Para os 36 demais países estimou-se 

incidência de 0,3 casos/mil NV, ainda que 12 desses países não sigam a definição 

internacional de SC para notificação dos casos (12). 

O aumento de casos notificados pelo Brasil justifica-se em função do 

aumento da disponibilidade de testes rápidos para diagnóstico nos serviços de 

saúde, da escassez de penicilina enfrentada pelo país no período e da não 

realização do tratamento dos pacientes identificados com sífilis nas unidades 

básicas de saúde, sendo encaminhados a serviços especializados, acarretando em 

perda de oportunidade. Assim como houve melhoria na qualidade e no número de 

notificações realizadas. Em 2017 o número de notificações aumentou em 16,4% 

com relação a ano anterior (12,15,16). 

Em 2016, foram notificados no Brasil 20.474 casos de sífilis congênita 

cuja taxa de incidência foi de 6,8 casos/mil NV, apresentando discreto aumento com 

relação a 2015 (6,5/mil NV). A maioria das notificações ocorreu na primeira semana 

de vida e, assim, concluídas como sífilis congênita recente (93,4%) e 0,2% como 

tardias. O Estado de São Paulo notificou 3.650 casos com taxa de incidência de 5,8 

casos/mil NV (17). Já em 2017, no país, os casos notificados totalizaram 24.666 

apresentando taxa de incidência de 8,6/mil NV, sendo 4.073 casos notificados pelo 

Estado de São Paulo e 6,8 casos/mil NV sua taxa de incidência (16). 

Na regional de saúde abrangida pelo Grupo de Vigilância Epidemiológica 

(GVE) XVI- Botucatu, que compreende 30 municípios localizados no centro-oeste do 

Estado de São Paulo, no ano de 2015, foram notificados 80 casos de SC, com taxa 

de incidência de 9,9/mil NV (18). Dentre esses casos, o município de Botucatu em 

2015 notificou 34 deles, com taxa de incidência de 18,1/mil NV, três vezes superior à 

taxa do Estado de São Paulo e quase duas vezes superior à da GVE XI(19). Todos os 



        Introdução 24 

casos de Botucatu foram notificados na primeira semana de vida da criança, 31 

caracterizados como sífilis congênita recente, três natimortos e um aborto (17).  

No ano seguinte, 76 casos foram notificados por este GVE, sendo 32 

notificados por Botucatu, apresentando taxa de incidência de 18,4/mil NV(20). A 

notificação dos casos é favorecida no município em questão por contar com um forte 

programa de monitoramento e por se tratar de hospital referência para atendimento 

materno infantil na região (19). 

Desta forma, a análise do quadro de notificações dos últimos anos aponta 

que há muito a se caminhar para atender a meta de eliminação de 0,5 casos de 

sífilis congênita por mil NV até o ano de 2015, proposta pela Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) (12). Situação preocupante quando se analisa aspectos 

como baixo custo e fácil acesso ao medicamento para tratamento das gestantes e 

parcerias (15), visto que a identificação da SC está diretamente ligada à identificação 

da gestante infectada e que, quanto antes for realizado o diagnóstico melhor o 

custo/efetividade do tratamento (13,15). 

1.3. Sífilis Congênita: ações de controle e vigilância epidemiológica 

A sífilis congênita no Brasil é uma das doenças que compõe a lista de 

notificação compulsória desde 1986, após divulgação da portaria nº 542 de 22 de 

dezembro daquele ano, revista e mantida pela portaria do Ministério da Saúde nº 

204 de 17 de fevereiro de 2016 (21). Dessa forma, a Vigilância Epidemiológica (VE) 

monitora o perfil deste agravo, identificando os casos e orientado as ações de 

prevenção e controle, avaliando os serviços com a finalidade de erradicar a doença 

em território nacional (2). 

No ano de 1993, o MS brasileiro lançou o projeto de eliminação da sífilis 

congênita, atendendo à proposta da OPAS e da OMS para o controle do agravo nas 

Américas, momento em que foi definida a meta de redução da incidência a valores 

menores ou iguais a um caso por mil nascidos vivos(2,3). 

Tal meta evoluiu de maneira criteriosa e exigente nos últimos anos, e 

acordos entre OPAS, United Nations Children`s Fund (UNICEF) e MS foram 

estabelecidos. Incluindo o “Pacto pela Saúde” em 2006 que firmou o compromisso 

entre as três esferas de governo, por meio de planos operacionais para estruturação 

da rede de saúde, de acordo com as principais necessidades da população e com o 

intuito de serem revistos anualmente, definidos em três pactuações principais: o 
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pacto pela vida; pacto em defesa do SUS; e o pacto de gestão de SUS. Com 

especial destaque, para intenção de diminuição da taxa de mortalidade infantil e 

materna e o fortalecimento da atenção básica com priorização da estratégia saúde 

da família, além de incentivar a Vigilância em Saúde (22).  

Em 2007, o Plano Operacional para a Redução da Transmissão Vertical 

do HIV e da Sífilis veio propor, como meta, o aumento da realização de testes para 

HIV e sífilis no pré-natal, bem como o tratamento adequado de sífilis para as 

gestantes e parceiros, além da ampliação da profilaxia da transmissão vertical de 

HIV e sífilis das gestantes para as crianças expostas (23). 

No ano seguinte, com a publicação da Portaria nº 325GM/MS de 

21/02/2008 foi priorizado o Pacto pela Vida, com metas de indicadores de 

monitoramento e avaliação para cada estado, destacando como alvos prioritários a 

redução da mortalidade materna e infantil e a redução em 15% dos casos de sífilis 

congênita (24). 

Durante o evento “V Fórum Latino-americano e do Caribe em HIV/AIDS” 

realizado em 2009 foi feito o lançamento da “Iniciativa regional para a eliminação da 

transmissão vertical do HIV e da sífilis”, propondo aos países a redução para 2% ou 

menos de transmissão vertical de HIV e para eliminação da sífilis - redução para 0,5 

casos/mil NV até o ano de 2015. Para isso descreveram-se estratégias e 

ferramentas visando aumentar as coberturas de pré-natal e parto atendidos por 

profissionais especializados; aumento de 95% nas testagem para HIV e sífilis nas 

gestantes durante pré-natal. Na profilaxia de transmissão vertical de HIV e sífilis, 

aumentar o número de centros de atenção integrados aos demais serviços de saúde 

para prevenção e diagnósticos de HIV e infecções sexualmente transmissíveis (IST) 

e disseminação de sistema informatizado para monitoramento e avaliação do 

processo de eliminação da transmissão vertical de HIV e sífilis nos países (25). 

Com o lançamento da Estratégia e Plano de Ação para a Eliminação da 

Transmissão Materno-Infantil do HIV e da Sífilis Congênita (2010) pela OPAS 

manteve-se a meta de redução da transmissão vertical de HIV e Sífilis, bem como as 

ações pautadas em melhorias e integração dos serviços de saúde, intensificação da 

vigilância epidemiológica do HIV e sífilis e promoção de saúde para inclusão e 

participação de toda a população(26). Como resposta, o MS brasileiro instituiu no 

SUS a Rede Cegonha, que visa garantir os direitos para a mulher de atenção 

humanizada e planejamento familiar, e para a criança o direito de nascer seguro e 
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ter o desenvolvimento saudável, sendo seus objetivos favorecer a implementação de 

serviços de saúde direcionados ao parto e desenvolvimento das crianças até os dois 

anos, ou seja, uma rede de atenção materno e infantil com acesso, acolhimento e 

resolutividade com redução da mortalidade materno-infantil (27). 

No ano de 2012, foi aprovada Portaria n 77/GM de 12 de janeiro que 

dispõe sobre a realização de testes rápidos para HIV e sífilis na atenção básica para 

gestantes e parceiros sexuais (28) e em 2014 foi formado o Comitê Regional para 

Validação da Eliminação da Transmissão Vertical de HIV e Sífilis, pela OPAS. Este 

certifica os países que atingirem as metas determinadas no plano de ação para 

eliminação da transmissão materno-infantil do HIV e da Sífilis congênita.  O primeiro 

país a conseguir esta certificação foi Cuba em 2015 (8).  

O Brasil em 2016 assinou uma carta de comprometimento pelos gestores 

que compõe a comissão tripartite, com a meta de executar ações estratégicas para 

redução de sífilis em um ano, recebendo auxilio da OPAS e de outras 17 

associações e conselhos para execução do mesmo (29). 

Em 2017, baseando-se nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

proposto pela ONU, lançou um conjunto de documentos com temas relevantes, 

destacando metas para desenvolvimento de ações com relação à saúde reprodutiva 

e sexual e a mortalidade materna (30), além da publicação da Agenda de Ações 

Estratégicas para Redução da Sífilis Congênita no Brasil. Esta tem por objetivo 

reduzir a sífilis em todas as formas em um período de dois anos, fortalecendo as 

ações conjuntas e integrativas entre os órgãos de saúde, gestores e comunidade, a 

ampliação da cobertura do diagnóstico e tratamento adequado da sífilis por meio da 

disponibilidade de testes rápidos e aplicação de penicilina benzatina em unidades 

básicas, aumento de comitês de investigação de transmissão vertical de HIV e sífilis, 

qualificação da vigilância com produção das notificações compostas por 

investigação, seguimento clínico laboratorial e encerramento da sífilis em adultos e 

crianças (29). 

Ainda em 2017, foi publicada pelo MS a Nota informativa nº2 de 19 de 

setembro, que alterou a definição de caso para notificação de sífilis e atualizou a 

definição de caso de sífilis congênita, desconsiderando o tratamento dos parceiros 

da gestante com sífilis (31). 

Assim, percebe-se que no Brasil houveram importantes avanços quanto à 

identificação e tratamento da gestante infectada pelo T. pallidum, pela melhoria na 
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qualidade da assistência no pré-natal e parto, pelo tratamento dos parceiros, 

estruturação dos protocolos de atendimento e das rotinas diagnósticas (32). 

Entretanto, a eliminação da SC ainda se constitui em importante desafio que está 

diretamente ligado ao controle da sífilis na gestação, por meio da assistência pré-

natal de qualidade, não só da gestante, mas também de suas parcerias. A alta 

prevalência de transmissão vertical vem apontando perdas de oportunidades em 

todas as fases da doença durante a gestação (33). 

A VE dos casos de sífilis congênita inicia-se com a notificação, que ocorre 

a partir da identificação das crianças que se encaixam na definição de caso já 

mencionada em item anterior, de preferência na maternidade, podendo, também, ser 

realizada em serviços de puericultura, com a investigação de exames da criança e 

mãe, levantamento das informações de tratamento e seguimento da sífilis da 

gestante no pré-natal e acompanhamento até a alta do RN, ou término do 

tratamento proposto, de acordo com as alterações clínicas, laboratoriais ou 

radiológicas apresentadas pela criança.  

Estas informações devem ser obtidas mediante contato com a VE do 

município de origem ou GVE regional ou, ainda, com o serviço de saúde onde foi 

realizado o PN. Após o preenchimento da ficha de notificação de sífilis congênita 

(Anexo 1), esta deve ser inserida no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), por meio do qual há padronização e repasse dos dados de 

doenças e agravos de notificação compulsória entre as instâncias de VE municipal, 

regional, estadual e nacional.  

O encerramento da notificação ocorre aos 18 meses de vida da criança 

com a inclusão da informação do exame treponêmico deste período e a avaliação 

dos exames não treponêmicos até esta data, verificando a elevação ou não de 

titulação destes (3).  

Na Colômbia, o monitoramento de uma coorte de crianças diagnosticadas 

com SC por seis meses constatou que o seguimento das mesmas não era realizado 

segundo as normas pactuadas pela OMS (34).  

Estudo nacional conduzido em Porto Alegre/RS evidenciou perda de 20% 

no seguimento da criança exposta ao HIV e Sífilis, indicando estratégias de busca 

ativa de informações para concluir o acompanhamento prestado e encerramento dos 

casos com informações de qualidade (35).  
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No Brasil, em concordância com dados obtidos na América Latina e 

Caribe, também se encontra dificuldade em obter dados completos dos casos de 

sífilis em gestante e congênita, uma vez que as fichas de investigação não são 

preenchidas corretamente, há grande número de informações constando como 

ignoradas. Isto dificulta a caracterização epidemiológica, monitorização da situação 

real e tomada de decisão relacionada às medidas estratégicas para enfrentamento, 

objetivando alcançar os patamares de controle propostos (36). 

Considerando a escassez de dados e ferramentas para o 

acompanhamento das crianças notificadas como casos de sífilis congênita, e sua 

importância para o cuidado desse grupo populacional, justifica-se a presente 

investigação. Esta visa, dentre outras propostas, responder a seguinte questão de 

estudo: Como vem se dando o acompanhamento das crianças notificadas como 

casos de sífilis congênita nascidas em hospital de referência?  

A finalidade deste estudo é aprimorar a vigilância epidemiológica da sífilis 

congênita e, assim, qualificar o cuidado prestado a essas crianças.



Conclusão 
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6. CONCLUSÃO

A análise do acompanhamento da sífilis congênita no serviço de referência 

identificou lacunas com relação à quantidade e períodos do seguimento clínico e 

laboratorial da criança, desta forma, verificando inconformidades com o 

preconizado pelo MS. Apenas com os dados do serviço de referência não é 

possível concluir adequadamente a investigação epidemiológica dos casos, o que 

comprova a necessidade de comunicação entre os serviços de seguimento e 

vigilância da sífilis congênita.  

A ferramenta desenvolvida e validada neste estudo poderá auxiliar o 

acompanhamento das crianças por fortalecer o elo entre referência e unidades de 

assistência, compartilhando informações de seguimento entre os diversos 

serviços, inclusive com alertas sobre etapas da rotina dos casos. E ainda, 

contribuir com a atuação profissional com a disponibilidade de materiais 

educativos, fóruns e debate de dúvidas e experiências. Assim, qualificar o 

cuidado prestado à criança e vigilância epidemiológica deste agravo. 

 A ferramenta informatizada proposta apresentou IVC de 0,97, sendo, 

portanto, validada pelos peritos que contribuíram sobremaneira com sugestões. 

As adequações se deram na intenção de minimizar dificuldade para fase futura 

de implementação. 
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